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RESUMO
- Ao oficiar no presente feito, o ilustre representante do Ministério Publico Federal assim se pronunciou: "A

Nnosso ver, nao assiste qualquer razdo a Diocese recorrente. Trata-se de imisséo provisoria regulada pelo
Dec.-Lei n° 1.075/70, e o processo expropriatorio iniciado s6 termina com a imissao definitiva na posse do
bem, adjudicado a expropriante, Ultima etapa processual. O preco considerado histérico deposita, certo que
ndo corresponde a justa a prévia indenizagdo, mas o processo ainda ndo chegou ao seu termo, o valor
depositado para fins de imissao na posse é provisorio e ndo corresponde a justa indenizagcéo que sé sera
identificavel no final. Quanto a citacéo, argliida como irregular pela recorrente expropriada, nos parece que a
nulidade se encontra suprida, na forma do que prescreve o artigo 214, paragrafo tnico do CPC. Observe-se
gue a recorrente compareceu em Juizo na A¢do Expropriatéria e opds Agravo de Instrumento contra a
decisao que deferiu a imissao proviséria na posse do bem expropriado, suprindo a irregularidade da citacao,
além de ter participado através de indicacao por seu representante judicial, do Assistente Técnico a
avaliacdo judicial realizada no imével em 20.06.94. Finalmente, a pretensao da recorrente em obter o efeito
suspensivo ao agravo € instrumento por ndo comportar a lei processual o recebimento deste recurso no
duplo efeito, e ainda porque a alegada probabilidade de lesdo de dificil e incerta reparacéo da recorrente no
"Mandamus" com relacao a demolicdo das benfeitorias, iniciada com a imissdo proviséria na posse, parece
nao existir. Na Acdo Expropriatéria estar-se a discutir apenas a questao do preco ofertado ao bem
expropriado, que ficara sujeito a uma avaliacéo técnica definitiva, e ndo havendo mais benfeitorias no local,
desde 24.06.94, prejudicada ficaria qualquer decisdo que sustasse a imissdo com o propésito da
controvérsia quanto ao preco do bem expropriado, como se pode depreender do relato dos fatos. O parecer
ministerial € conclusivamente no sentido do conhecimento e improvimento do Recurso Ordinério, para que
fique mantido o entendimento do Acorddo da 22 Turma da Segunda Camara Civel do TJE/GO." (...). - Ao
arrepio do Decreto-lei 1.075/70, que € a lei de regéncia, a MM. Juiza de 1° grau autorizou a imissao
provisoéria na posse do imdével. Inconformada com o valor vil da oferta, 0 que sempre acontece, a expropriada
requereu mandado de seguranca para emprestar efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto
contra a decisao monocratica. Foi mal sucedida nas instancias ordinarias percorridas. Dai o recurso
ordinario. - O procedimento adotado para privar da posse a expropriada, além de ser contra as disposi¢cfes
do decreto citado, entra em testilha com a orientacdo desta Corte, em que se louvou a recorrente em todas
as fases em que interveio no autos. A imisséo proviséria em imdvel expropriando somente é possivel
mediante prévio deposito de valor apurado em avaliacéo judicial proviséria. E o que ficou decidido no
Incidente de Uniformizacéo de Jurisprudéncia no Recurso Especial n® 19.647-0. - Pelo exposto, conheco do
recurso e dou-lhe provimento na forma do pedido. - E 0 meu voto. Ac. de 05-08-1996 Revista do Superior
Tribunal de Justica - n.° 89 - Janeiro 1997 - Ano 9 - pag. 75 EMFOR 590

EMENTA

E cabivel mandado de seguranca para emprestar efeito suspensivo a agravo de instrumento, para atacar
deciséo que concede imisséo liminar na posse de imovel expropriando sem o depdsito de valor apurado em
avaliagcéo prévia.



